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TERMO DE FOMENTO/COLABORAÇÃO N" 006/2026

Termo que entre si celebram o MUNICIPIO DO ASSU/RN e a
OSC ASSOCIAÇÃO DE MÃES E AMIGOS DOS AUTISTAS
DO VALE DO ASSU - AMAAVA, recoúecida como utilidade
pública estadual pela lei n' 10.991 de 28 de setembro de 2021 e

municipal pela Lei n'737 de 02 de março de 202 l, tendo como
objetivo o apoio financeiro ao projeto: Contratação de Profissionais
para Atendimentos Clínicos em 2026, de acordo com a Lei n"
14.133121, Lei no 13.01912014 e Decreto Municipal n' 189 de

22112123.

O MUNICIPIO DO ASSU/RN, CNPJ: 08.294.66210001-23, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato,

representado pelo Prefeito Constitucional Sr. LUIS EDUARDO PIMENTEL SOARES, brasileiro, casado, residente e

domiciliado à Rua Anderson Abreu, 7l - Bairro Novo Horizonte - Assú/RN, poftador do CPF n" 009.634.124-69. em

conjunto com a Secretária Municipal de Saúde, Sra. VIVIANE LIMA DA FONSECA, brasileira, portadora do_CPF no

068.340.854-01, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL e a OSC ASSOCIAÇÃO Of
MÃES E AMIGOS DOS AUTISTAS DO VALE DO ASSU - AMAAVA, sociedade civil com finalidades não

econômicas, com sede na Av. Senador João Câmara, 1042, Dom Elizeu - CEP: 59.650-000 - Assu/RN, inscrita no

CNpJ sob o no 36.407.505/0001-12, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CM, neste ato

representada pela Sra. THAIS PATRICIA DE SOUZA FONSECA, brasileira, casada, residente e domiciliada à Rua

Irmã Maria Assunta Vieira, 96, Dom Elizeu - CEP: 59.650-000 - Asstt/RN, portadora do CPF n'009.798.884-76, em

conjunto denominados PARCEIROS, resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO regido pelas

disposiçõesdecorrentedasEmendas Parlamentares no0l ,02,03,05,06,07,08,09, 10, 11,12, 13, 14e15de2025,
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n" 2026.02.19.0023, e em observância à» disposições da Lei

nol3.0lg,de3ldejulhode2014,doDecretoMunicipal n"l89de20dedezembrode2023 esujeitando-se,noque
couber, à Lei no 100412025 (LDO), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
O presente Termo de Fomento tem por finalidade a cooperação mútua para o desenvolvimento do Projeto:

Contratação de Profissionais para Atendimentos Clínicos em 2026, conforme estabelecido no Plano de Trabalho
(Anexo I), cuja execução caberá à OSC.

Subcláusula Primeira: A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL compromete-se a prestar auxílio financeiro

à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, com destinação específica, conforme descrição no plano de trabalho.

Subcláusula Segunda: A ORGANTZAÇ^O DA SOCIEDADE CML compromete-se a realizar as atividades e

ações estratégicas especificadas no Plano de Trabalho. para o custeio das demais despesas especificadas no Cronograma

Físico Financeiro de execução do projeto Contratação de Profissionais para Atendimentos Clínicos em 2026, que

não tenham sido previstas no Plano de Trabalho, devidamente aprovado, que passa a fazer parte integrante deste Termo

de Fomento.

CLÁUSULA SEGUNDA -. PLANO DE TRABALHO
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independentemente de

transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação tecnica
que dele resulte. cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Subcláusula Primeira: Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto,

quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no art. 40 e 4l do Decreto Municipal n" 78912023,

sendo vedada a alteração do objeto da parceria.
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Unidade 4 - Fundo Municipal de Saúde

Função I 0 - Saúde

Subfunção 301 - Atenção Básica
Programa 022 - Apoio e Organização da Gestão Politica de Saúde

Projeto/Atividade 1.167 - Apoio a Associação de Mães e Amigos dos Autistas do Vale do
Assú - AMAAVA

Despesa 1390 - 335043000000 - Subvenções Sociais

CLÁUSULA OUARTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS: REPASSE MUNICIPAL E CONTRAPARTIDA.
Para a execução do projeto previsto neste Termo de Fomento, serão disponibilizados recursos pela

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, conforme o cronograma de desembolso constante no plano de
trabalho e abaixo transcrito, a crédito de conta especifica, em nome da OSC e, vinculada ao presente instrumento, de

acordo com a seguinte distribuição:
I - Administração Pública: R$ 574.384,21 (Quinhentos e setenta e quatro mil e trezentos e oitenta e quatro reais e

vinte e um centavos), à ser dividido em 4 parcelas, conforme discriminação abaixo:
a) Primeira parcela em março de 2026, no valor de R$ 164. 109,78 (cento sessenta e quaÍo mil, cento e nove reais

e setenta e oito centavos);
b) Segunda parcela em maio de 2026, no valor de R§ 164. 109,78 (cento sessenta e quatro mil, cento e nove reais

e setenta e oito centavos);
c) Terceira parcela emjulho de2026, no valor de R$ 164.109,78 (cento sessenta e quatro mil, cento e nove reais e

setenta e oito centavos);
d) Quarta parcela em setembro de 2026, no valor de RS 82.054,87 (oitenta e dois mil, cinquenta e quatro reais e

oitenta e sete centavos);

II - OSC: contrapartida financeira de RS 134,97 (cento e trinta e quatro reais e noventa e sete centavos), em
conformidade com o que encontra-se descrito no plano de trabalho, aprovado pela Administração Pública;

CLÁUSULA OUINTA_ DA LIBERACÃO DE RECURSOS.
I -_ A liberação do recurso financeiro se dará em 4 parcelas, em estrita conformidade com o Cronograma de

Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao

cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei no 13.019, de 2014;
II -- Os recursos referentes ao presente Termo de Fornento, desembolsados pelo Município do Assú, serão mantidos na

conta corrente:20.005-0, Agência: 5871-8, Banco do Brasil.
III -_ Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Fomento serão aplicados em cadernetas de

poupança, fundo de aplicação financeira de curto privo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida
pública, mediante avaliação do investimento mais vantajoso, enquanto não empregados na sua finalidade.
IV - Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento, estando

sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
V - Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria
e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas
Brasileiras de Contabilidade.
VI - A movimentação dos recursos será realizada mediante transferência eletrônica/PlX sujeita à identificação do

beneficiário final, podendo o credito dos valores ser realizado em conta corrente de titularidade da própria OSC, na

forma do Decreto n" 189 de 2023.
VII - Fica autorizado o pagamento em espécie, em razáo da impossibilidade de pagamento por meio de transferência

eletrônica, conforme justificativa apresentada pela OSC no plano de trabalho, na forma prevista no do Deçreto no

189t2023.
VIII - Caso os recursos depositados em conta corrente específica não sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e

sessenta e cinco) dias, contado a partir da efetivação do depósito, o Termo será rescindido unilateralmente pela

Administração Pública, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pelo gestor

da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da Administração Pública Municipal.
IX - O atraso na liberação das parcelas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação e se este

perdurar:
a) por mais de 30 (trinta) dias, a OSC poderá suspender as atividades até a regularização do desembolso; ou

0
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b) por mais de 60 (sessenta) dias, a OSC poderá rescindir a parceria firmada, garantindo-se acerto final com

liberação de recursos proporcional a eventual alocação de recursos próprios da entidade.

X - As pârcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos

seguintes casos:

a) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

b) quando constatado desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a

obrigações estabelecidas neste Termo de Fomento; ou

c) quanao a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração

pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo'

XI - A verifrcação das hipóteses de retenção previstas no paragrafo segundo ocorrerá por meio de ações de

monitoramento e avaliação, incluindo:
a) a verificação da existência de denúncias aceitas;

b) a análise das prestações de contas parciais e anuais;

c) as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo;

e

d) a consulta aos cadastros e sistemas municipais que permitam aferir a regularidade da parceria.

cLlusul,l sExrl - ols osruclÇÔgs ol lol,ItxtsrRlcÃo pÚsl,lcl B.ol osc
@ntodeveráserexecutadofielmentepelospartícipes,deacordocomaScláusulaspactuadase
as norrnas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado

à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria

Subcláusula primeirar Além das obrigações constantes na legislação e dos demais compromissos assumidos neste

instrumento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações.

I - São obrigações da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL:
a) promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de

trabalho;
b) prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Fomento em toda a

sua extensão e no tempo devido;
c) monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das informações acerca do

processamento da parceria constantes nas prestações de contas parciais e visitas in loco, quando necessiirio, zelando

pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;

à) comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou ouras impropriedades de

ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e

informações;
e) analisar os relatórios de execução do objeto;

f) analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos art. 42 a 44, do Decreto Municipal n"

189 de2023;
g) receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Fomento, nos termos do

art.4l do Decreto n" 18912023:
h) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos arts. 42 a43 do Decreto n' 18912023:'

i) designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 6l da Lei no 13.019, de2014:'
j) retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da

sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e

independentemente de autorizaçãojudicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas,

nos termos do art.62, inciso I, da Lei no 13.019, de 2014;

k) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de ffabalho, no caso de

paralisação e inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade,

devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento em que a

Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei no I 3.01 9, de 2014:'

l) reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela

Adminishação Pública ou pelos órgãos de controle intemo ou externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o
prazo de ate 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48

6,
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da Lei no 13.019, de2014;'
m) prorrogar de "oficio" a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a atraso na
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo

único, da Lei n" I 3.019 , de 2014;
n) publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de Fomento;
o) exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso,

reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

p) informar à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente

Termo de Fomento;
q) analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo de

Fomento; e

r) aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição
dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

II - São obrigações da ORGANIZAÇ^o DA SOCIEDADE CIVIL:
a) executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste Termo, a legislação pertinente e o plano de

trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo
de Fomento, observado o disposto na Lei no 13.019, de20141,

b) zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e

qualidade em suas atividades;
c) garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no plano de habalho, se for o
caso;
d) manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica, na instituição financeira pública

determinada pela administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro,

aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as

vedações relativas à execução das despesas;

e) não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei no 13.019, de2014;
f) executar o plano de habalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com

observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

economicidade, da eficiência e da eficácia;
g) prestar contas à Administração Pública, à cada liberação de parcela, ao término de cada exercício e no

encerramento da vigência do Termo de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei no 13.019, de2014;
h) responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessáLrio à execução do plano de

trabalho, conforme disposto no inciso Vl do art. I 1, inciso I, e §3'do art. 46 da Lei no 13.019, de2014, inclusive pelos

encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o
instrumento;
i) permitir o liwe acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da ârea, quando houver, da

Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo

Municipal e do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, a todos os documentos relativos à execução do

objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e

prestando todas e quaisquer informações solicitadas;
j) quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de Fomento:

(i) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;

(ii) garantir sua guarda e manutenção;
(iii) comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;

(iv) arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e recuperação dos

bens;
(v) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao çoúecimento da autoridade

policial competente, enviando cópia da ocorrência à Administração Pública, além da proposta para reposição

do bem, de competência da OSC; e

(vi) durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para fora da ârea inicialmente

destinada à sua instalação ou utilização mediante expressa autorização da Administração Pública e prévio

procedimento de controle patrimonial.
k) por ocàsião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à Administração Pública
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os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas e não utilizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme aÍt.52 da Lei no 13.019, de2014;
l) manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei no I 3.019, de 2014;
m) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento,
pelo prazo de l0 (dez) anos após a prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei no

13.019, de2014:
n) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;
o) observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos
transferidos pela Administração Pública, os procedimentos no Decreto Municipal n' 18912023;
p) incluir regularmente na prestação de contas parcial as informações e os documentos exigidos pela Lei no 13.019, de

2014, mantendo-o atualizado, e prestar contas dos recursos recebidos no período;
q) observar o disposto no art. 48 da Lei no 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela dos recursos
financeiros;
r) manter seus dados cadastrais atualizados junto ao Município;
s) divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que exerça suas ações

todas as informações detalhadas no art. I l, incisos I a VI, da Lei no 13.019, de2014;
t) submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma
definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

u) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive
no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei
no 13.019, de2014
v) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e

das taxas de importação, de câmbio, aduaneiras e similares, relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de

Fomento, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública quanto à inadimplência
da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus inçidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de

restrição à sua execução, nos teÍrnos do art.42, inciso XX, da Lei no 13.019, de 2014; e

x) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, da

esfera municipal, estadual, ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da

legislação aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMPRAS E CONTRATACÕES
A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para arealização de compras e contratações

de bens e serviços com recursos transferidos pela Administração Pública.

Subcláusula Primeira: A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa,

aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor efetivo da compra ou

contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os

novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório.
Subcláusula Segunda: Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores

de serviços notas, comproyantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da

organizaçáo da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos

documentos originais pelo prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de

contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Terceira: A OSC deverá efetuar os pagamentos das despesas e deverá manter a guarda dos documentos

originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da

apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Quarta: O crédito de valores poderá ser realizado em conta corrente de titularidade da própria OSC,

mediante justificativa, nas hipóteses permitidas no Decreto Municipal n' '18912023.

Subcláusula Quinta: Na gestão financeira, a OSC poderá:

I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de fomento, mas somente quando o fato gerador da

despesa tiver ocorrido durante sua vigência;
lI - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da OSC, inclusive os dirigentes,

desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e habalhista; ou

lll - realizar quaisquer despesas necessárias à execução do objeto previstas no plano de trabalho.
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Endereço Rua Vereador José Bezerra de Sá, 588. Bela Vista - AssúiRN, CEP 59650-000
CNPJ/MF: 08.294.6621000 I -23

ASSU - TERRA DA POESIA/ATENAS POTIGUAR - Lei Estadual n' 10.926, de 101061202l

Paí

*


